Comarca de Niterói - 4ª Vara Criminal
Juiz: Peterson Barroso Simão
Processo nº 0033063-30.2008.8.19.0002 (2008.002.032758-9)
S E N T E N Ç A O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JOABS MANOEL DA SILVA SOBRINHO, devidamente qualificado, porque no dia do fato - 04/08/2003 - teria se apropriado indevidamente de produto da venda de veículo, pertencente a MARIA NAZARETH GOMES ROCHA, estando assim incurso no tipo previsto no artigo 168, parágrafo primeiro, inciso III do Código Penal. A denúncia foi recebida em 26/08/2008, consoante decisão de fls. 123, estribando-se inquérito policial instaurado pela 78ª D.P., tendo por principais as seguintes peças: Registro de ocorrência (fls. 04/06), com documentos - fl. 07/09, fl. 66/84, 95/98. F.A.C. fl. 130/5. Tentativa de citação pessoal em fl. 144. Ofícios de praxe fl. 147/9. Citação pessoal em 13/01/2010 - fl. 167. Defesa prévia em fl. 168/170. Audiência de instrução em fl. 194, 215, 219 e 244, com os depoimentos de fl. 195/6, 216/8, 220 e 245/6. Interrogatório em fl. 221/2. FAC do réu em fl. 223/233. Em alegações finais o Ministério Público requereu o Juízo de procedência, com a conseqüente condenação dos acusados nos termos da denúncia (fls. 256/7). A Defesa do réu, em alegações finais, pugnou pela improcedência da ação ou desclassificação do delito imputado (fls. 264/271). É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se da imputação do tipo previsto no artigo 168, parágrafo primeiro, III do Código Penal, com nomem iuris de apropriação indébita. Encerrada a instrução, o que se vê é que a materialidade e autoria restaram suficientemente comprovadas neste processo. Alega-se que JOSÉ TRIGUEIRO comprou um imóvel da vítima MARIA DE NAZARETH com intervenção do acusado JOABS na qualidade de corretor. Como parte do pagamento, JOSÉ TRIGUEIRO teria dado um automóvel, que, ao invés de ser transferido para MARIA DE NAZARETH, teria sido entregue ao denunciado como intermediário para venda, devendo o produto da venda ser utilizado na negociação imobiliária retro referida. Primeiro de tudo, a intermediação do acusado, embora não documentada, conforme se depreende da leitura de fl. 07/08, foi apontada por todos os depoimentos neste sentido, inclusive o interrogatório de JOABS. Em sede inquisitorial MARIA NAZARETH (fl. 10/11) contou que nada recebeu do produto da venda do veículo em tela, o que foi repetido nas declarações de LUCIANA (fl. 18/9) e de JOSÉ TRIGUEIRO (fl. 20/21). Ainda em seara policial, JOABS disse que pagou três mil reais à vítima na presença de JOSÉ TRIGUEIRO (sem mostrar recibo), restando quatro mil reais a pagar sob condição de ter um cheque de terceiro devolvido por MARIA NAZARETH (assumindo a obrigação de devolver apenas parte do dinheiro reclamado pela vítima - quatro mil reais) - fl. 23/25. ANDRÉ LUIZ contou que a vítima nada teria recebido do valor em tela - fl. 28/9. MARIA NAZARETH, em novas declarações (fl. 42/43), negou o recebimento de parte do valor reclamado, ou seja, três mil reais, argumentando com base no documento de fl. 33. Em fl. 87 MARIA NAZARETH reafirmou que nada recebeu dos sete mil reais que alega indevidamente apropriados pelo acusado. Em Juízo, a Defesa Prévia do réu não tratou do mérito (fl. 168/170). Perante a autoridade judicial, JOSÉ TRIGUEIRO alegou que o denunciado não devolveu os sete mil reais que pertenciam a Maria Nazareth sob alegação de que não havia recebido o valor da agência de automóveis, cujo dono alegava ter pago o valor integral a Joabs. Em fl. 195/6 JOSÉ TRIGUEIRO disse que o denunciado teria pago três mil reais à vítima do total reclamado, em versão que MARIA NAZARETH já tinha negado (fl. 42/43) com base no documento de fl. 33. ANDRÉ LUIS repetiu a versão de que Maria Nazareth não conseguiu o valor indevidamente apropriado por JOABS - fl. 217. WELTON, proprietário da loja de automóveis onde vendido o veículo mencionado na denúncia confirmou a intervenção do réu na venda do bem - fl. 220. Em seu interrogatório, JOABS apresentou nova versão para os fatos: que dos sete mil reais em questão entregou três mil reais a Maria Nazareth em espécie, ficando com quatro mil reais para si a título de comissão, novamente sem apresentar recibos e sem comentar a versão apresentada pela vítima em fl. 42/43 e sem explicar o abandono de sua primeira versão do fato - fl.23/25. Ora, o acusado é profissional experiente de corretagem, conhecedor dos históricos brocardos ´Vale o que está escrito´ e ´Quem paga mal, paga duas vezes´, não sendo crível que entregue valores expressivos a seus clientes independente de recibos. Sendo acusado desde 2008 até hoje não trouxe nenhum papel que comprovasse a entrega de três mil reais à vítima em virtude do fato noticiado na exordial, conforme alega. A única vez (fl. 195/6) em que uma testemunha disse ter visto tal entrega (contradizendo depoimento anterior), houve alegação e documento em versão contrária apresentados pela vítima (fl. 33 e 42/43), o que não foi rechaçado pelo réu nas oportunidades processuais que teve posteriormente. E quanto aos quatro mil reais restantes, apresentou duas versões: devia à vítima, mas só pagaria depois de devolvido determinado cheque; ou, não devia à vítima por tratar-se de comissão devida a si mesmo. Não provou nenhuma das duas alegações. A tentativa frustrada de citação pessoal (fl. 144 verso) em que a mãe do réu alegou desconhecer o paradeiro do mesmo em São Paulo, tendo o mesmo sido meses depois localizado pela Justiça em Niterói (fl. 167), indicia a indisposição do mesmo com os trabalhos processuais. Os registros de ocorrência de fl. 66/84 e a FAC de fl. 130/5 demonstram que várias pessoas tiveram reclamações similares à da vítima com relação ao acusado. JOSÉ TRIGUEIRO contou que o escritório do acusado fechou ´do dia para a noite´, sem deixar contato (fl. 195). Diante desse vigoroso quadro probatório, razão assiste à douta Promotora de Justiça quando pugna pela condenação do acusado, emergindo o dolo, aliás intenso e cristalino, das circunstâncias acima mencionadas. Assim, encerrada a instrução, tem-se que a pretensão punitiva estatal declinada nestes autos deve ser integralmente acolhida, condenando-se o acusado JOABS pela prática do delito capitulado no art. 168, parágrafo primeiro, III do CP, não tendo a defesa, ademais, logrado êxito em desmerecer a materialidade e autoria descritas na exordial, e tampouco demonstrou a ocorrência de qualquer excludente de ilicitude ou culpabilidade. Também a causa de aumento de pena prevista no inciso III do parágrafo primeiro do artigo 168 do Código Penal foi comprovada, e de forma cabal diante do documento de fl. 89 e das declarações da vítima, das testemunhas e do próprio acusado, sendo que ninguém negou a atuação do réu no negócio descrito na inicial, na qualidade de profissional de intermediação. São os fundamentos. Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR JOABS MANOEL DA SILVA SOBRINHO como incurso nas penas do art.168, parágrado primeiro, III do Código Penal pela conduta descrita na exordial em face da vítima MARIA DE NAZARETH GOMES ROCHA. Em razão disso, passa-se à fixação da pena, atendendo às normas dos artigos 59, 60 e 68 do Código Penal. A culpabilidade do acusado mostrou-se normal à figura típica. Os antecedentes criminais do réu noticiados na FAC (fl.223/233), sob este título, não autorizam a consideração negativa na fixação da pena base acima do patamar mínimo legal, apesar das várias anotações. A personalidade do agente não indica o fato em tela como episódio acidental na vida do mesmo, ao contrário, pelo que se lê em fl. 66/84 e 223/233. Também o comportamento malicioso do réu no processo, tentando evadir-se, apresentando versões conflitantes entre si e desalojadas do conjunto probatório, articulando-se conforme a conveniência do momento processual militou contra a percepção de sua personalidade. Não se tem notícia da conduta social do apenado, nem com imoralidades, desajustes sociais e nem com atos de grande relevância moral ou social. Os motivos determinantes do crime não são morais e sociais, mas, ao contrário. As circunstâncias do crime militam contra o réu, pois, trabalhava sob confiança da vítima depositada em seu favor inclusive perante terceiros - fl. 195. Por outro lado, como já analisado no corpo deste julgado, as conseqüências do crime alcançaram gravidade maior do que aquelas previstas no tipo, pois, interferiu em outros negócios e prejudicou terceiros, conforme se depreende dos depoimentos prestados. O comportamento da vítima não representou qualquer estímulo à prática criminosa. Assim, justificada a fixação da sua penabase acima do patamar legal mínimo previsto à espécie, ou seja, em dois anos de reclusão. Em virtude do aumento de pena previsto no inciso III do parágrafo primeiro do mesmo artigo 168 do Código Penal, FIXO A PENA DEFINITIVA EM DOIS ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E TRINTA DIAS MULTA, TOMANDO-SE POR REFERÊNCIA A RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA (art. 49, §1º, do CP). Fixo o regime ABERTO, para o cumprimento da pena privativa de liberdade - artigo 33, parágrafo segundo, ´c´. Por determinação legal, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA PECUNIÁRIA, conforme disposto no artigo 45, §1º do Código Penal. Assim fica o ACUSADO JOABS MANOEL DA SILVA SOBRINHO OBRIGADO A PAGAR À VÍTIMA MARIA DE NAZARETH GOMES ROCHA O VALOR DE SETE MIL REAIS CORRIGIDOS MONETARIAMENTE DESDE A DATA DO FATO, PAGAMENTO ESTE A SER REALIZADO NO PRAZO DE QUARENTA E CINCO DIAS A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DA PRESENTE (artigo 45, parágrafo primeiro do Código Penal), ciente de que o descumprimento injustificado importará automaticamente na conversão da pena em privativa de liberdade (§ 4º do artigo 44 do Código Penal). O réu pagará ainda as despesas processuais. Transitada em julgado a sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, fazendo-se as anotações e comunicações devidas, intimando-o para o imediato cumprimento da condenação. Cumpridas as formalidades legais, inclusive aquela de que trata o art. 201, § 2º, do CPP, com a redação que lhe deu a Lei 11.690/2008, dê-se baixa e arquive-se o processo. P.R.I. Niterói, 09 de maio de 2011.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
